
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0017, DE 23 DE SETEMBRO DE 2022, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA O ARTIGO 1º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 1.106/2014, QUE CONCEDE ADICIONAL DE PERICULOSIDADE AOS INTEGRANTES DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL.



Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar, de autoria do Prefeito Municipal, que altera o artigo 1º da Lei Complementar nº 1.106/2014, que concede adicional de periculosidade aos integrantes da Guarda Civil Municipal.



Consta da exposição de motivos do secretário da pasta, corroborada pela justificativa encaminhada pelo chefe do Poder Executivo, o seguinte:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

No ano de 2014 foi concedido aos integrantes da Guarda Civil Municipal adicional de periculosidade em razão do desempenho de atividades perigosas, em trabalho com arma de fogo e que permaneçam em exposição contínua em área de risco, executando ou aguardando ordens.

Tratou-se de uma medida relevante, de cuidado e valorização do profissional cuja atividade é de risco permanente, ou seja, indiscutível o merecimento do pagamento do adicional de periculosidade ao Guarda Civil Municipal, mas atualmente está condicionado ao trabalho com arma de fogo.

A presente proposta esclarece que o GCM que exerça as suas funções com armamento eletroincapacitante também fará jus ao adicional de periculosidade devido ao risco de sua profissão, até porque está igualmente exposto às situações de risco do agente com arma de fogo.

O atual Comando Geral da Guarda Civil Municipal, após estudos sobre a matéria, como medida de valorização dos agentes, apresentou razões para que o Poder Executivo adote tal providência para dar a segurança jurídica necessária para a concessão do adicional ao agente de segurança pública que trabalha sem estar com arma letal.

Entende este subscritor que o adicional de periculosidade deve ser pago em virtude da exposição dos riscos da profissão e os argumentos são convincentes até para evitar que os guardas municipais trabalhem com a incerteza de que perderão o adicional caso sejam submetidos a algum tipo de imprevisto de retirada de sua arma de fogo.

Uma das situações que se pretende regularizar é para os guardas civis municipais durante o curso de formação que não recebem o adicional de periculosidade porque não possuem arma de fogo. Durante o curso de formação, no momento em que são submetidos ao "estágio nas ruas" com guardas municipais efetivos, trabalhando uniformizados, em patrulhamento embarcados em viaturas são submetidos aos mesmos riscos daquele agente armado e por uma questão legal, ou seja, omissão do texto da lei, ficam impedidos de receberem o referido adicional.
Inegável que o guarda civil municipal, desde o início de sua carreira são submetidos a exposição mínima de risco nas ruas da cidade no período de treinamento. Portanto, inegável que devem ter o direito ao adicional de periculosidade, sendo uma das principais razões da presente propositura.

No entanto, outras situações podem acontecer com o Guarda Municipal de exercer suas funções sem arma de fogo e que pode comprometer seus rendimentos sem o pagamento do adicional que faz jus devido a função de risco de suas atribuições, como por exemplo as decisões judiciais, retorno do afastamento psicológico e envolvimento de ocorrência com a apreensão da arma.

Em relação ao retorno do afastamento psicológico acontece quando o agente é submetido a perícia ou teste psicológico de rotina com resultado de inapto para portar arma de fogo. É uma situação que também pode acontecer e o agente atua com arma não letal até que novo teste o considere apto ao trabalho armado.

Pode também surgir casos em que o GCM envolve-se em ocorrências com o uso de sua arma de fogo e por procedimento policial deve sua arma ser apreendida para perícia e até que a arma seja restituída, caso não haja arma de fogo disponível, atua com armamento não letal.

Percebe-se, portanto, algumas dentre outras possíveis situações em que o Guarda Civil Municipal pode ficar sem sua arma de fogo, mas continua a exercer sua profissão de perigo contínuo e exposição permanente a riscos por estar uniformizado, em viatura caracterizada e na posse de arma eletroincapacitante.

Não é justo, a quem defende a sociedade, por situações excepcionais, mesmo que temporárias, perder o adicional, ainda mais na atualidade em que os Guardas Civis Municipais são acionados para atender os mais vários tipos ocorrências e a propositura visa dar a garantia de que merecem receber o adicional de periculosidade independente de estarem com arma de fogo.

Vale também constar que tal alteração não provoca qualquer impacto orçamentário, tratando-se apenas de um ajuste na legislação para dar mais garantias aos agentes que dia a dia trabalham para a segurança pública municipal.

Certo da compreensão de Vossa Excelência, aguardo a remessa da propositura à Câmara Municipal dos Vereadores.

Respeitosamente.

Marcelo Emilio de Oliveira

Secretário Municipal de Segurança



A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.



Conforme se extrai da exposição de motivos e do parecer da Procuradoria do Município, em breve síntese, o projeto de lei visa estender o direito ao adicional de periculosidade aos guardas civis municipais (GCM) em trabalho não apenas com arma de fogo, mas também eletroincapacitante, cedidas pela instituição e que permaneçam habitualmente em exposição contínua em áreas de risco, executando ou aguardando ordens, como se pode observar da propositura:

Art. 1º O artigo 1º da Lei Complementar nº 1.106, de 1º de julho de 2014 passa a ter a seguinte redação:




“Art. 1º Fica concedido aos servidores integrantes da GCM - Guarda Civil Municipal o adicional de periculosidade correspondente a 30% do Padrão CE-10 "A", do Anexo VII, da Lei Complementar nº 912/11 , pelo desempenho de atividades perigosas de que trata o inciso VI do art. 62 da Lei Complementar nº 911 , de 13 de dezembro de 2011 , em trabalho com arma de fogo ou eletroincapacitante cedidas pela instituição e que permaneçam habitualmente em exposição contínua em áreas de risco, executando ou aguardando ordens.”



Com a introdução do termo em negrito, o arcabouço de direitos da GCM passa a contemplar uma garantia maior à proteção da integridade física dos guardas, sem distinguir o uso de armas, de fogo ou eletroincapacitante, como diferenciador para o alcance da periculosidade inerente à profissão, estando igualmente exposto às situações de risco.


Desse modo a propositura objetiva evitar que os guardas municipais trabalhem com a incerteza de que perderão o adicional caso sejam submetidos a algum tipo de imprevisto de retirada de sua arma de fogo, como em decorrência de decisões judiciais, retorno do afastamento psicológico, envolvimento em ocorrência com a apreensão da arma de fogo para perícia, bem como durante o curso de formação, momento em que são submetidos ao estágio nas ruas, ainda sem arma de fogo, com os já efetivos, trabalhando uniformizados, em patrulhamento.


Em se tratando de regime estatutário o adicional de periculosidade deve estar previsto no respectivo estatuto dos servidores públicos, ou em lei municipal própria, pois em caso de omissão, não haveria direito.



Nesse propósito é que o projeto de lei, amparado pela norma geral do adicional de periculosidade, prevista no estatuto municipal, vem disciplinar a aplicação para o caso em análise.



Assim dispõe quanto a matéria em análise o Estatuto dos Servidores Municipais do Município de Botucatu (Lei Complementar nº 911/2011):

Art. 62. Os adicionais são vantagens pecuniárias concedidas em razão do tempo de serviço, progressão, regime de tempo integral e de dedicação exclusiva ou em face da natureza peculiar do cargo e compreendem:

I - por tempo de serviço; II - progressão horizontal; III - nível acadêmico; IV - sexta-parte;

V - regime de tempo integral e de dedicação exclusiva;

VI - exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas;

VII - por serviço noturno; e, VIII - prestação de serviços extraordinários.



Se por um acaso, nosso Município não dispusesse de estatuto, os servidores estariam abrangidos pela Constituição Federal e pela Consolidação das Leis do Trabalho, de modo que incidiria a Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego nº 1885/2013.


Assim dispõe a CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), aplicável especialmente aos funcionários da iniciativa privada:

Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a:                 

I - inflamáveis, explosivos ou energia elétrica;                 

II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial.                  



Só para exemplificar, em julgado recente de 09/12/21, a Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou o Município de Ipaussu (SP) a pagar o adicional de periculosidade a um servente de vigilância, apesar de ele não trabalhar armado, constatando-se que está sujeito a roubos e a outras espécies de violência física durante a jornada, circunstância que o coloca em risco constantemente.


De acordo com os ministros, a legislação prevê o adicional nesse caso, observando que o anexo 3 da Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego nº 1885/2013, que   descreve, entre as "atividades ou operações", a "segurança patrimonial e/ou pessoal na preservação do patrimônio em estabelecimentos públicos ou privados e da incolumidade física de pessoas", sem nenhuma exigência do uso de arma. 


Importante salientar que o poder de iniciativa para a criação e reestruturação funcional de cargos e órgãos da Administração Direta, bem como as remunerações e direitos, encontra-se no âmbito de discricionariedade do detentor do Poder, cabendo a este o exame da conveniência e oportunidade para a tomada de decisão, desde que respeitados os ditames legais e constitucionais.




No caso em apreço, não foi anexado o impacto financeiro e orçamentário, previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC101/2000), em razão de se tratar de um ajuste na legislação para dar mais garantias aos agentes que dia a dia trabalham para a segurança pública municipal e já recebem referido adicional como regra, vindo a abarcar apenas algumas exceções pontuais temporárias.



Quanto à iniciativa, o Projeto de Lei Complementar não padece de vício, pois foi encaminhado à Câmara Municipal pelo chefe do Poder Executivo, o qual possui competência privativa, nos termos do artigo 32, VII e VIII da Lei Orgânica do Município e do artigo 168, VII e VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, uma vez que diz respeito aos servidores públicos municipais, suas atribuições e fixação de remuneração.




Nesse sentido a Constituição do Estado de São Paulo, ao reproduzir, por simetria, disposição constitucional (art. 61, §1º, II, CF/88), estabelece:
 “Art. 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição:

(...)

§ 2º – Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre; 

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração”


Analisando o conteúdo do projeto de lei em exame, eventuais emendas parlamentares que visem modificar, substituir, suprimir disposição contida nessa propositura de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, que trata da remuneração dos servidores, especialmente sobre hipótese de adicional de periculosidade, serão inconstitucionais a priori, salvo melhor juízo.


Esse entendimento se baseia no fato de o projeto a ser eventualmente emendado pelo Legislativo ser de competência constitucional atribuída, com exclusividade, a sua iniciativa, ao Chefe do Executivo, fazendo-se necessária toda cautela para que, a título de emendar (acrescentando, suprimindo ou modificando), não transforme o Legislativo no titular dessa iniciativa que a Carta Magna e a Lei Orgânica do Município reservou ao Executivo, ou, em outras palavras, a título de emendar não acabe ao legislador substituindo o projeto inicial.


Pela posição do titular da iniciativa (Chefe da Administração local), cabe a ele definir o interesse administrativo, competindo somente a ele, como superintendente da coisa pública, resolver quanto às necessidades desta, cumprindo ao Legislativo apenas aprovar ou rejeitar a proposição.


Assim, em consonância com o poder de emenda de que é detentor o Poder Legislativo, podemos afirmar que é o poder de modificar os interesses, nos limites da matéria do projeto de lei, a que se refere. Em consequência, não será admissível emenda que vise à rejeição pura e simples do texto formulado por quem detém a exclusividade da iniciativa. De igual forma, não poderá ser considerada emenda que pretenda introduzir conceito completamente estranho ao texto do projeto a que se refere.


Desse modo, o núcleo essencial do projeto não poderá ser alterado por iniciativa legislativa, podendo se aperfeiçoar o projeto apenas em seus preceitos acessórios e secundários, sob pena de usurpar a competência privativa do Executivo.


Comprovando a restrição quanto ao poder de emenda dos Vereadores nos projetos de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo, podemos citar o seguinte julgado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 2070170-12.2013.8.26.0000
AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL DE SOROCABA

RÉU: PRESIDENTE DA CÂMARA CAMARA MUNICIPAL DE SOROCABA

COMARCA: SÃO PAULO
Artigo 5º, “caput”, e artigo 8º, “caput”, e parágrafo único, da Lei Complementar nº 10.586, de 02 de outubro de 2013, do município de Sorocaba, que “cria e amplia cargos, altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 4.491, de 04 de março de 1994, que reorganiza a estrutura administrativa da Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais FUNSERV”.

O artigo 5º, decorrente de emenda parlamentar, estabelece que o cargo de Assessor Técnico, criado pelo art. 4º como sendo originariamente de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração, continua sendo de provimento em comissão, mas, privativo de funcionário de carreira; ao passo que o artigo 8º, também de origem parlamentar, cria em favor dos servidores benefício de assistência à saúde inexistente no projeto original.

VÍCIO DE INICIATIVA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. Reconhecimento. Versando o dispositivo impugnado sobre regime jurídico de servidores públicos, cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Executivo, não poderiam os vereadores interferir nessa matéria, com significativa mudança no texto original da lei, nem mesmo por meio de emenda aditiva, uma vez que esse poder de apresentar emendas, embora decorra do legítimo exercício da atividade legiferante, própria do Poder Legislativo, encontra óbice em algumas limitações constitucionais destinadas a evitar exatamente o aumento de despesas não previstas inicialmente e a descaracterização do projeto de lei original. Inconstitucionalidade manifesta. Ação julgada procedente.

....

No presente caso, como o projeto de lei original, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, teve como objetivo, no art. 5º, criar um cargo de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração (comissionado puro), não poderia o Vereador, por meio de emenda modificativa, simplesmente substituir a opção do Prefeito e limitar a ocupação desse cargo (de provimento em comissão) exclusivamente para servidores de carreira, pois, dessa forma - interferindo nos atos de organização e planejamento da Administração o Poder Legislativo, na verdade, estaria criando de um cargo de natureza diversa (e não pretendido pelo Executivo), com evidente descaracterizando do projeto original. ...
Nesse sentido já decidiu este C. Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo em casos semelhantes:

“DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVO ACRESCENTADO PELA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL SEM OBSERVAR O REQUISITO DA PERTINÊNCIA TEMÁTICA. MATÉRIA DE INICIATIVA DO PREFEITO. SEPARAÇÃO DE PODERES. VÍCIO DE INICIATIVA. EXISTÊNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA.

É inconstitucional a Emenda Parlamentar que acrescentou dispositivo no art. 2º, da Lei Municipal 3.592, de 17 de outubro de 2012, de Ubatuba, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta do Município de Ubatuba. Ingerência na competência privativa do Chefe do Executivo pelo Poder Legislativo, pois ao Prefeito cabe organizar e executar todos os atos de administração municipal, notadamente os serviços públicos. Ademais, restou desatendida também a pertinência temática. Violação dos arts. 5º, 24, §§ 2º a 5º, '4', 47, II e XI e 144 da Constituição do Estado. Jurisprudência deste Colendo Órgão Especial. Ação procedente” (ADIN nº 0270085-13.2012.8.26.0000, Rel. Des. Xavier de Aquino, j. 31/07/2013).


Em assim agindo, o Legislativo usurparia a competência privativamente atribuída ao Executivo e, com tal atitude, afrontaria o princípio da Tripartição dos Poderes, do qual é corolário a regra da iniciativa legislativa (art. 2º c/c o art. 61, § 1º, da Constituição Federal).


A inserção de emendas substanciais que, por sua natureza, descaracterizam e desnaturam a vontade do titular da iniciativa, constitui afronta ao ordenamento jurídico-constitucional. A extrapolação dos limites do poder de emenda, atinge o Texto Constitucional em seus alicerces, em suas vigas mestras representadas pelos princípios constitucionais norteadores de todo o sistema.


O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “d” e “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu (RI). 



Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, §2º, do RI).


Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 



Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 



Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Saúde e Assistência Social.



É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.



Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.



Este o parecer, salvo melhor juízo.

 

Botucatu, 29 de setembro de 2022.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP 253.716
